
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2713635 - SP (2024/0286264-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : REGINALDO JOSE DE CASTRO
ADVOGADOS : MICHELE PALAZAN PENTEADO BERTI - SP280055

ROSELI BEZERRA BASILIO DE SOUZA - SP276240
HERMAM SILVA DOS PASSOS - SP493662

AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : JORDANA MENEGOLA - RS106552

PATRÍCIA LORENZONI DA SILVEIRA - RS122277
SIGISFREDO HOEPERS - SP186884

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. CONTRATO BANCÁRIO. CARTÃO DE CRÉDITO. MARGEM
CONSIGNÁVEL. SAQUES REALIZADOS. VALIDADE DA
CONTRATAÇÃO.  INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS Nº 5/STJ E  7/STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.  MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
CARÁTER PROTELATÓRIO. INEXISTÊNCIA.
1. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à validade da
contratação de cartão de crédito com margem consignável demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e nova interpretação das
cláusulas contratuais, procedimento inviável ante a natureza excepcional da
via eleita, conforme dispõem as Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
2. A aplicação da  em relação ao recurso especial interposto Súmula nº 7/STJ
pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da mesma
matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
3. A apresentação de recurso cabível, em que se busca a revisão de julgado
que foi desfavorável à parte, por si só, não caracteriza litigância de má-fé.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos 09/12/2025  15/12/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .16 de dezembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. CONTRATO BANCÁRIO. CARTÃO DE CRÉDITO. MARGEM
CONSIGNÁVEL. SAQUES REALIZADOS. VALIDADE DA
CONTRATAÇÃO.  INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS Nº 5/STJ E  7/STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.  MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
CARÁTER PROTELATÓRIO. INEXISTÊNCIA.
1. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à validade da
contratação de cartão de crédito com margem consignável demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e nova interpretação das
cláusulas contratuais, procedimento inviável ante a natureza excepcional da
via eleita, conforme dispõem as Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
2. A aplicação da  em relação ao recurso especial interposto Súmula nº 7/STJ
pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da mesma
matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
3. A apresentação de recurso cabível, em que se busca a revisão de julgado
que foi desfavorável à parte, por si só, não caracteriza litigância de má-fé.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por REGINALDO JOSÉ DE CASTRO contra
decisão que inadmitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado nas alíneas “a” e “c” do permissivo
constitucional, desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim
ementado:

 
"Apelação. Contratos bancários. Ação declaratória de inexistência de débito c.
c. repetição de indébito e indenização por danos morais. Contrato para
desconto em benefício previdenciário que prevê a constituição de reserva de
margem consignável para pagamento do valor mínimo da fatura do cartão de
crédito (RMC). Alegação de prescrição e decadência. Não ocorrência. Prova do
fato impeditivo do alegado direito da autora (art. 373, II do Código de Processo
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Civil). Contratação demonstrada. Pedidos de repetição de indébito e danos
morais rejeitados. Preliminares rejeitadas. Sentença de procedência

" (e-STJ fl. 391).reformada. Recurso provido
 

Em suas razões (e-STJ fls. 403/426), o recorrente aponta, além de dissídio
jurisprudencial, a violação dos arts. 39, V, 51, IV, e 54, § 3º, do Código de Defesa do
Consumidor.

Sustenta, em síntese, i) a nulidade do contrato de cartão de crédito
consignado com Reserva de Margem Consignável (RMC); e ii) aproveitamento de sua
vulnerabilidade como consumidor idoso e com pouca instrução.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 466-470, com pedido de
condenação do recorrente em multa por litigância de má-fé.

O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente
agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.
No que diz respeito ao contrato firmado entre as partes, as conclusões do

Tribunal de origem decorreram inquestionavelmente da análise da interpretação de
cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório carreado aos autos, o que se pode
aferir da leitura dos fundamentos do julgado atacado, ora colacionados na parte que
interessa:

 
"O autor concordou com o contrato que deu origem ao débito objeto da lide (fls.
169/179), já que não negou a autenticidade da sua assinatura e a simples
alegação de que não autorizou a contratação do cartão de crédito RMC, não
tem o condão de gerar a sua nulidade. Ademais, são claras todas as cláusulas
nele constantes.
Ou seja, tendo em vista que o autor concordou com a aquisição do cartão de
crédito, inadmissível que ele somente tenha validade se utilizado para outras
transações.
(...)
Outrossim, importante consignar a disponibilização do crédito ao autor (fls.
101, 167/168).
Ressalte-se, ainda, que pela análise dos documentos de fls. 37/42, o autor já
havia realizado outros contratos de empréstimos bancários, não sendo crível
ser pessoa inexperiente com relação a esse tipo de ajuste.
Observo, ainda, que a contratação data do ano de 2018 e a ação somente foi
proposta em 2023, o que corrobora a ciência da contratação.
Desta forma, infere-se que o contrato é hígido e foi regularmente celebrado por
pessoa maior e capaz, não havendo qualquer nulidade, já que não restou
comprovado o alegado vício de consentimento" (e-STJ fls. 394/396).
 
Nesse contexto, não há como afastar a incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ,

visto que o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusula contratual, procedimentos
inviáveis ante a natureza excepcional da via eleita.
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Anota-se, ainda, que a aplicação da  em relação ao recurso  Súmula nº 7/STJ
especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da
mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Relativamente ao pedido de condenação do recorrente ao pagamento de multa
por litigância de má-fé, a pretensão não encontra amparo na jurisprudência do STJ, no
sentido de que a apresentação de recurso cabível, em que se busca a revisão de julgado
que foi desfavorável à parte, por si só, não caracteriza litigância de má-fé.

Nessa toada, não se verifica, neste momento processual, o caráter protelatório
do recurso, a afastar a reprimenda pleiteada.

Confiram-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. CORREÇÃO. PENA
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE CARÁTER PROTELATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE
ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
[...]
2. A litigância de má-fé passível de ensejar a aplicação da multa estabelecida
no  do CPC configura-se quando houver a prática de atos inúteis ou art. 80
desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à efetivação das
decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na utilização e
reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios.
3. Na hipótese, constata-se que as embargadas utilizaram do recurso cabível,
previsto em lei, pretendendo reverter a conclusão da decisão que lhes foi
desfavorável. Tal iniciativa, por si só, não pode ser tida como abusiva ou
protelatória, tampouco pode ensejar a aplicação da multa por litigância de má-
fé.
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes"
(EDcl no AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp 2.396.199/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 26/8/2024,  28/8/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. CERCEAMNTO DE
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DANOS MORAIS.
CARACTERIZADOS. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. TEMA N. 990 DO STJ.
INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp 2.077.630/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de 15/4/2024,  18/4/2024)
 
Assim sendo, indefiro o pedido apresentado em contrarrazões.
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 12%
(doze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § 11, do art. 85,
Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.713.635 / SP
Número Registro: 2024/0286264-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10177721320238260564

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  15/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REGINALDO JOSE DE CASTRO
ADVOGADOS : MICHELE PALAZAN PENTEADO BERTI - SP280055

ROSELI BEZERRA BASILIO DE SOUZA - SP276240
HERMAM SILVA DOS PASSOS - SP493662

AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : SIGISFREDO HOEPERS - SP186884

PATRÍCIA LORENZONI DA SILVEIRA - RS122277
JORDANA MENEGOLA - RS106552

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CARTÃO DE 
CRÉDITO

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 15/12/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2025
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